PARECER N.°  976, DE 2002

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 877, de 2001

De iniciativa do nobre Deputado Rodrigo Garcia, o projeto em epígrafe tem o objetivo de declarar de utilidade pública a “Associação Casa do Amigo”, com sede em Cachoeira Paulista.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 04 a 08/02/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal, jurídico, como também em relação ao mérito da proposta, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende declarar de utilidade pública estadual a “Associação Casa do Amigo”, sediada no Município de Cachoeira Paulista. 

A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, 21 e 24, “caput” da Constituição do Estado, combinados com o inciso III do artigo 146 do Regimento Interno da Assembléia, não havendo, sob esse aspecto, nenhum impedimento à aprovação do projeto.

No que respeita ao aspecto da legalidade, verificamos igualmente que o projeto encontra-se em conformidade com as disposições da Lei nº 2.574, de 1980, norma esta que disciplina os assuntos da espécie no âmbito estadual, como veremos a seguir.

Do exame do processo,  constatamos que encontram-se presentes os seguintes documentos, em atenção aos dispositivos da referida legislação:

I – O estatuto, de fls. 05 a 13, devidamente registrado no Cartório de Registro Públicos e Anexos da Comarca de Cachoeira Paulista, comprova que a entidade possui personalidade jurídica, assim como o Cartão de Identificação da Pessoa Jurídica – CNPJ, de fls.36, atendendo ao disposto no inciso I do artigo 1°;

II – O documento de fls. 26 atesta que a entidade está em funcionamento, dentro de suas finalidades, atendendo ao disposto no inciso II do artigo 1°;

III – O artigo 26 do estatuto (fls. 12) dispõe que os cargos da diretoria não são remunerados e que não há distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, atendendo ao disposto no inciso III do artigo 1°;

IV – O certificado de fls. 20 atesta que a entidade está inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social, atendendo ao disposto no inciso IV do artigo 1º, na forma do disposto no artigo 9º da Lei federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993;

V – Os relatórios de fls. 27 a 34 comprovam o exercício de atividades de caráter beneficente nos últimos três anos, atendendo ao disposto no inciso V do artigo 1°;

VI – O documento de fls. 18 atesta a idoneidade moral dos diretores da entidade, atendendo ao disposto no inciso VI do artigo 1°; e

VII – Por fim, o balanço de fls. 25, publicado por órgão da imprensa, atende ao disposto no inciso VII do artigo 1°.

Em conclusão, quanto ao aspecto do mérito da iniciativa, face inclusive à justificativa do autor, constatamos que as atividades desenvolvidas pela entidade em apreço constituem serviço relevante prestado à comunidade do Município de Cachoeira Paulista, restando justificada a pretensão de declaração de utilidade pública da entidade.

Ante o exposto. somos pela aprovação do Projeto de lei nº 877, de 2001, ad referendum do Plenário.

a) EDSON  APARECIDO – Relator

Aprovado o projeto de lei, nos termos do  parecer do relator “ad referendum” do Plenário. 

Sala das Comissões, em 19/6/2002

a) CARLOS SAMPAIO – Presidente
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